
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.303 - SP (2017/0218091-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : WALTER JOSE RINALDI FILHO E OUTRO(S) - SP097326 
RECORRIDO : ALFA-GALVANICA JAUENSE NIQUELACAO DE METAIS 

LTDA - EPP 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA  - SP266740 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. 
PENHORA. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO. FALTA DE 
OBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL DE BENS. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA À SÚMULA.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal.
2. A indicada afronta ao art. 543-C do CPC de 1973 e ao art. 171 do CTN não 
pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre 
esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
3. É firme no STJ o entendimento de que não é possível, pela via do Recurso 
Especial, a análise de eventual ofensa a súmula, decreto regulamentar, 
resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 
administrativos compreendidos no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, 
III, da Constituição Federal. 
4. A jurisprudência da Primeira Seção do STJ, ratificada em julgamento 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC, é no sentido de que a Fazenda 
Pública pode apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, se não 
observada a ordem legal dos bem penhoráveis, pois inexiste preponderância, em 
abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade 
da tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem prevista nos arts. 655 
do CPC e 11 da LEF, argumentação baseada em elementos do caso concreto 
(REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
7.1.2013). 
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 10 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.303 - SP (2017/0218091-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : WALTER JOSE RINALDI FILHO E OUTRO(S) - SP097326 
RECORRIDO : ALFA-GALVANICA JAUENSE NIQUELACAO DE METAIS 

LTDA - EPP 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA  - SP266740 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 

190, e-STJ): 

 AGRAVO DE INSTRUMENTO - Execução fiscal - Nomeação 
de créditos provenientes de precatórios e bens do estoque - Possibilidade - 
Quantia constante de precatório é dinheiro do próprio Estado - Pretensão com 
fundamento no art. 9o, III, e art. 11, VIII, da Lei n° 6.830/80 - Recurso provido.

A parte recorrente alega divergência jurisprudencial e violação aos arts. 543-C; 

612, 620 e 655 do CPC de 1973; ao art. 171 do CTN; à Súmula 406 do STJ e aos arts. 9º, 

III, II, 16, § 3º, da LEF. Afirma que é inadmissível a penhora sobre créditos de precatórios 

cedidos por terceiro (fl. 204, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 210-214, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 217-233, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.303 - SP (2017/0218091-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.9.2017.

A irresignação não merece que dela se conheça.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. VERBAS TRABALHISTAS RECONHECIDAS EM DECISÃO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS COLACIONADOS COMO DIVERGENTES.

1. Para que se configure o dissídio jurisprudencial é indispensável 
que os julgados confrontados revelem soluções jurídicas distintas extraídas das 
mesmas premissas fáticas.

2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido tratou de matéria 
relativa à incidência do imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de 
verbas remuneratórias de empregado celetista pagas em atraso, fora do contexto 
de rescisão do contrato de trabalho, nos termos do art. 16, parágrafo único, da Lei 
4.506/64. Já o acórdão paradigma, cuidou de situação em que não incide imposto 
de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas reconhecidas 
em decisão judicial, no contexto da rescisão do contrato de trabalho.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.221.886/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 3/9/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. SÚMULA 211/STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
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DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.
AUSÊNCIA DE CÓPIAS INTEGRAIS DOS JULGADOS.
(...)
3. Para comprovação da divergência jurisprudencial, o artigo 255, 

§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça exige que sejam 
mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelham os casos 
confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado 
o repositório oficial de jurisprudência, não bastando a simples transcrição de 
ementas.

Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 641.247/AL, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA,  DJe 29/4/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP. QUESTÃO FEDERAL 
SURGIDA NA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
4. O dissídio jurisprudencial, para que seja caracterizado, exige 

que, em situações fáticas idênticas, tenha havido a divergente interpretação do 
mesmo dispositivo de lei federal, o que não ocorre no caso concreto, em que não 
há a referida similitude, uma vez que o julgado recorrido e o paradigma avaliaram 
questões de fato diferentes.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.066.014/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 26/4/2013).

A indicada afronta ao art. 543-C do CPC de 1973 e ao art. 171 do CTN não 

pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos 

legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
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cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
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Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).
 

É firme no STJ o entendimento de que não é possível, pela via do Recurso 

Especial, a análise de eventual ofensa a súmula, decreto regulamentar, resoluções, portarias 

ou instruções normativas, por não estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito 

de lei federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal. 

A jurisprudência da Primeira Seção do STJ, ratificada em julgamento submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC, é no sentido de que a Fazenda Pública pode apresentar 

recusa ao oferecimento de precatório à penhora, se não observada a ordem legal dos bem 

penhoráveis, pois inexiste preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade 

para o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da 

ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da LEF, argumentação baseada em elementos do 

caso concreto (REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 

7.1.2013). 

Seguem precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. ANÁLISE  
DE  PERDA  DO  INTERESSE RECURSAL. SÚMULA 7/STJ. PENHORA 
DE IMÓVEIS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  
ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

3.  A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de 
que a penhora  (ou  eventual  substituição  de  bens  penhorados) deve ser 
efetuada  conforme  a  ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art.  11  da  
Lei 6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um bem  penhorável,  a  
Fazenda  Pública pode recusar a nomeação de tal bem,  quando  fundada  na 
inobservância da ordem legal, sem que isso implique  ofensa  ao  art.  620 do CPC 
(REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel.  Min.  Castro  Meira,  DJe  de  31.8.2009 - 
recurso submetido à sistemática  prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 
8/2008 - Presidência/STJ).

4. Agravo interno não provido.
(AgRg no AREsp 849.503/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/4/2016).
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TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.   EXECUÇÃO   FISCAL.   
NOMEAÇÃO   À  PENHORA  DE  DIREITOS CREDITÓRIOS  
ORIUNDOS  DE  PRECATÓRIOS.  RECUSA DA FAZENDA EXEQUENTE 
FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM PREVISTA NOS ARTS. 
655 DO CPC/73 E 11  DA  LEI  6.830/80.  DIREITO  DA EXEQUENTE. 
MITIGAÇÃO DA ORDEM DE PREFERÊNCIA LEGAL QUE DEPENDE 
DE PROVA DO EFETIVO COMPROMETIMENTO DA CONTINUIDADE  
DA  ATIVIDADE  ECONÔMICA  DA EXECUTADA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental interposto contra decisão que deu 
provimento ao Recurso  Especial,  que, por sua vez, fora interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II.  A  Primeira  Seção  desta  Corte, ao julgar, sob o rito do 
art. 543-C do CPC/73, o REsp 1.337.790/PR (Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, DJe  de  07/10/2013), reafirmou sua jurisprudência no 
sentido que se mostra  legítima  a  recusa,  pelo  Fisco  exequente,  da 
nomeação à penhora de direitos creditórios oriundos de precatórios, em 
vista da inobservância da ordem preferencial de bens penhoráveis 
estabelecida nos arts. 655 do CPC/73 e 11 da Lei 6.830/80.

III. Ao contrário do que se sustenta, no presente Agravo 
Regimental, eventual  mitigação  da ordem prevista, nos arts. 655 do CPC/73 e 11 
da   Lei  6.830/80,  depende  de  prova,  não  de  que  os  direitos creditórios  
oriundos  dos  precatórios  oferecidos à penhora seriam suficientes  ou  menos  
onerosos  para  a garantia do crédito fiscal exequendo,  mas,  sim,  de  que,  
deferida a constrição sobre outros bens,   segundo   a   ordem   de  preferência  
legal,  haveria  real comprometimento  do  prosseguimento da atividade 
econômica da pessoa jurídica  executada, prova essa que deve ser feita, não pela 
Fazenda exequente,  mas  pelo próprio executado, pois é dele o referido ônus 
probatório, do qual não se desicumbiu, no caso.

IV. Considerando o teor do § 3º do art. 16 da Lei 6.830/80, que 
veda a  compensação,  em  sede  de  Execução  Fiscal,  não  cabe  ao  STJ 
pronunciar-se,  nestes  autos  de  Recurso  Especial  em  Agravo  de Instrumento  
em  Execução  Fiscal,  sobre  as disposições normativas contidas nos arts. 100, 
caput e § 9º, da Constituição Federal, 78, § 2º, do ADCT e 368 do Código Civil.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.518.130/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/11/2016).

RECURSO  FUNDADO NO CPC/73. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIO À PENHORA. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. RESP 1.337.790/PR,  
JULGADO  SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE . INEXISTÊNCIA.

1.  O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o 
regime recursal  será  determinado  pela  data  da  publicação  da  decisão 
impugnada  (Enunciado  Administrativo  n.  2/STJ).  Logo,  no  caso, aplica-se o 
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CPC/73.
2.  A  Primeira  Seção  deste  STJ,  ao  julgar o REsp 

1.337.790/PR, submetido  ao rito do art. 543-C do CPC, ratificou o 
entendimento no sentido  de  que  é  legítima  a  recusa  por  parte  da  
Fazenda de precatório  nomeado à penhora, ante a não-observância da 
ordem legal do art. 11 da Lei nº 6.830/80.

3.  Outrossim,  no mesmo julgado repetitivo, firmou-se a 
compreensão pela  "inexistência  de preponderância, em abstrato, do princípio da 
menor  onerosidade  para  o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva".

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1548083/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 8/6/2016).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA VIABILIDADE DE 
PENHORA ON LINE. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. 
PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA.  
POSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO  EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II  -  A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo   Tribunal   a  quo,  não  obstante  oposição  de  Embargos  de 
Declaração,  impede  o  acesso  à  instância especial, porquanto não preenchido  
o  requisito  constitucional  do  prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
211/STJ.

III - O acórdão recorrido está em confronto com o 
entendimento desta Corte,  no  sentido  de  que:  i)  quanto ao direito à 
recusa de bem ofertado;  e  ii)  acerca  da  possibilidade de recusa, pela 
Fazenda Pública,  do  bem  nomeado  à  penhora,  a  1ª Seção desta Corte, 
no julgamento,  em  12.06.2013,  do  Recurso  Especial n. 1.337.790/PR, 
pacificou entendimento, sob a sistemática do art. 543-C do Código de 
Processo  Civil,  no  sentido  da  ausência  de direito subjetivo do 
devedor  à aceitação do bem por ele nomeado em desacordo com a ordem 
estabelecida  no  art.  11 da Lei n. 6.830/80 e art. 655 do estatuto 
processual   civil,   devendo  apresentar  elementos  concretos  que 
justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do 
CPC) e afastem a ordem legal.

IV   -   A   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  
argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.225.447/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/4/2016).
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Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

dou-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0218091-6 REsp 1.695.303 / SP

Números Origem:  00115495720128260302  1091746290  21166172420148260000  302.01.2012.011549-1  
3020120120115491  4424/2012  44242012

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : WALTER JOSE RINALDI FILHO E OUTRO(S) - SP097326 
RECORRIDO : ALFA-GALVANICA JAUENSE NIQUELACAO DE METAIS LTDA - EPP 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA  - SP266740 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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